EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 018/2016-L, DE 07 de março de 2016, DE AUTORIA DO VEREADOR MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO.
O “Programa Cidade com Grama”, objetiva implementar e manter o plantio de grama nos lotes urbanos não construídos na Estância Turística de São Roque. 
São muitos os imóveis abandonados em nosso Municipio, assim o mato cresce em ritmo exponencial. Em toda a cidade, os imóveis sem construção criam as condições propicias para a proliferação de aracnídeos (aranhas, carrapatos e escorpiões), caramujos, e insetos, dentre os quais o temido Aedes aegypti, transmissor de doenças como a dengue, o zika vírus e a chikungunha. 
A implantação do programa “Cidade com Grama”, a exemplo do que ocorrera em outros municípios, é uma alternativa com viés ecológico para o combate a uma série de males a que fica exposta a população vizinha de imóveis sem qualquer edificação.
Isso posto, MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO, por intermédio do Protocolo nº CETSR 07/03/2016 - 19:38:23 01322/2016, de 07 de março de 2016, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº CETSR 07/03/2016 - 19:38:23 01322/2016

PROJETO DE LEI N° 018/2016 

De 07 de março de 2016.

Cria no na Estância Turística de São Roque, o "Programa Cidade com Grama", visando implementar e manter o plantio de grama nos lotes urbanos não construídos.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1°
Fica criado, no âmbito do Município de São Roque, o Programa Cidade com Grama, com o objetivo de implementar e manter o plantio de grama nos lotes urbanos não construídos, visando à melhoria da qualidade de vida e o equilíbrio ambiental.

§ 1°
O plantio e manutenção de grama é obrigatório nos lotes urbanos não construídos, sendo exigido em cada lote na seguinte proporção:

I.
De 20% (vinte por cento) no primeiro ano após a aprovação desta lei; 

II.
De 60% (sessenta por cento) no segundo ano após a aprovação desta lei;

III.
De 100% (cem por cento) a partir do terceiro ano após aprovação desta lei;

§ 2°
O plantio da grama poderá ser feito através de mudas ou semeadura.

§ 3°
Excetuam-se da obrigação disposta nesta lei os imóveis que:

I.
Tiverem horta ou plantio de culturas de pequena escala;

II.
Tiverem árvores nativas ou frutíferas em toda sua extensão;

III.
Tiverem expedido alvará de construção.

Art. 2°
Novos empreendimentos imobiliários, como loteamentos e parcelamentos de solo deverão apresentar para análise e aprovação ao órgão ambiental municipal projetos de plantio de grama nos lotes não construídos, obedecendo aos critérios estabelecidos nesta lei.

Parágrafo único. Os empreendimentos imobiliários, como loteamentos e parcelamentos de solo, já aprovados pelo Poder Público, deverão se adequar ao disposto nesta lei.

Art. 3°
As multas imputadas aos proprietários dos imóveis que descumprirem o disposto na Lei serão aplicadas em Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP, ou por outro índice que vier a substituí-lo.

Parágrafo único. O não cumprimento do disposto nesta Lei resultará em aplicação de multa no valor de 0,1 (um décimo) UFESP por metro quadrado.

Art. 4°
A implementação do Programa Cidade com Grama, ficará a cargo da Divisão Municipal do Meio Ambiente, que poderá solicitar auxílio os demais departamentos, para a fiscalização da presente lei.

Art. 5°
A Divisão Municipal do Meio Ambiente deverá desenvolver campanhas de educação ambiental com vistas a informar e conscientizar a comunidade da importância da preservação e manutenção da arborização urbana, do plantio e manutenção de grama nos espaços não construídos dentro do perímetro urbano.

Art. 6°
As despesas com a execução desta Lei devem correr por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7°
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8°
Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões "Dr. Júlio Arantes de Freitas", 07 de março de 2016.

MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO

(GUTO ISSA)

Vereador
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